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GOVERNO FEDERAL

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

Ata da 7a Reunião Ordinária do Conselho de

Gestão do Patrimônio Genético — CGEN

Brasília/DF, 21 e 22 de março de 2017.
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Ao 21º dia do mês de março de 2017, no anexo do Ministério do Meio Ambiente, localizado na

SEPN 505, Bloco B, Edifício Marie Prendi Cruz, 1° andar, sala CT—Ot, Brasilia — DF, às 10:00

horas, iniciou—se a ?ª Reunião Ordinária do Conselho de Gestão do Patrimônio Genético - CGen.

Estavam presentes os Conselheiros: Ministério do Meio Ambiente (MMA): Rafael de Sá

Marques (tº suplente); Ministério da Justiça e Segurança Pública (MJ): Maira Smith (tª suplente);

Ministério das Relações Exteriores (MRE): Clarissa Souza Della Nina (Titular); Ministério da

Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA): Fabrício Santana Santos (Titular) e Marcio

Antônio Teixeira Mazzaro (tº suplente); Ministério da Cultura (MinC): Natália Guerra Brayner

(Titular); Ministério do Desenvolvimento Social e Agrário (MDSA): Roberta Freitas Lemos (2a

suplente); Ministério da Defesa (MD): Paulo Cezar Garcia Brandão (tº suplente) e Patricia

Siqueira de Medeiros (2a suplente); Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços (MDIC):

André Fábio de Souza (Titular); Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações

(MCTlC): Carlos Alberto Pittaluga Niederauer (Titular); Confederação Nacional da Indústria

(CNI): Eliza Romano Dezolt (Titular), Marcos Abreu Torres (tº suplente) e Rose Hernandes (2ª

suplente); Confederação Nacional da Agricultura e Pecuária (CNA): Rodrigo Justus de Brito

(Titular); Confederação Nacional da Indústria (CNI): Ana Cláudia Oliveira (2ª suplente);

Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência (SBPC): Mercedes Maria da Cunha

Bustamante (Titular); Associação Brasileira de Antropologia (ABA): Fábio Vaz Ribeiro de

Almeida (tº suplente); Academia Brasileira de Ciências (ABC): Elibio Leopoldo Rech Filho

(Titular); Conselho Nacional dos Povos e Comunidades Tradicionais (CNPCT): Claudia Regina

Sala de Pinho (Titular) e Johnny Martins de Jesus (2° suplente); Conselho Nacional de

Desenvolvimento Rural Sustentável (CONDRAF): Elizete Maria da Silva (Titular); e Conselho

Nacional de Política Indigenista (CNPI): Cristiane Gomes Julião (2ª suplente). Consultoria

Jurídica do Ministério do Meio Ambiente (CONJUR/MMA): Rafael Gomes de Santana e

Pedro Allemand Vasques. Ministério Público Federal: Anselmo Henrique Cordeiro Lopes e

Gustavo K. Alcântara. Ouvintes: Diana Jungmann (14 Bisness); Amanda do Couto Ferrari (Aché

Laboratórios Farmacêuticos - Aché); João Emmanuel C. Lima (Aché); Thiago Falda (Associação

Brasileira de Biotecnologia Industrial - ABBI); Luiz Ricardo Marinello (Associação Brasileira de

Cosmetologia); Saphíria Shimizu (Barral M Jorge Consultores Associados); Verônica Prates

(Barral M Jorge); Marla Raiany de 0. Silva (Cartório JK); Victor Campos F. Valle (Cartório JK);

Ana Luiza Arraes de Alencar Assis (Departamento de Patrimônio Genético da Secretaria de

Biodiversidade do Ministério do Meio Ambiente — DPG/SBio/MMA); Diego de Lima Souza

(DPG/SBio/MMA); Maranda Rego de Almeida (DPG/SBio/MMA); Taíza de Almeida Batista

(DPG/SBio/MMA); Thiago Augusto Zeidan Vilela de Araújo (DPG/SBio/MMA); Thiego de Sousa

Cotrim (DPG/SBio/MMA); Ricardo A. O. Rodrigues (Dow Agrosciences); William Silva (Dow

Agrosciences); Edil de Carvalho Silva (DuPont Pioneer); Larissa Scmidt (Ecoadvice); Sarah M.

Novais (Ecoadvice); Luiz F. C. Roschel (Firmenich & Cia. Ltda.); Bárbara FellowsºDourado (GSS

Consultoria Sustentável — GSS); Caroline B. Graul (GSS); Francine Hakim Leal Franco (GSS);

Nurit Bensusan (Instituto Socioambiental — ISA); Cristina Garcia (L'Oréal); Simone de A. Ribeiro

(L'Oréal); Kátia Torres (Ministério da Saúde); Ana Paula Rodrigues Viana (Natura Inovação e

Tecnologia de Produtos Ltda. - Natura); Lauren Couto Brandi (Patri Relações Governamentais

e Políticas Públicas); Frineia Rezende (Reservas Votorantim); Patrícia de Sousa Pereira

(Umbelino Lôbo Assessoria e Consultoria); e Luciane Marinoni (Universidade Federal do Paraná

- UFPR). CONVOCAÇÃO: Mensagem eletrônica enviada aos Conselheiros em to de março de

2017, informando aos Conselheiros o link para acesso a pauta e aos documentos correlatos à

reunião. l — Abertura da 7ª Reunião Ordinária do CGEN. A Presidência do CGEN abriu a

reunião saudando e agradecendo a presença de todos. Posteriormente, passou ao próximo item

da Pauta. Il - Instalação dos Trabalhos. Após a instalação dos trabalhos, foi colocado em
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discussão o item 1. Leitura e Aprovação da Pauta da 7ª Reunião Ordinária do CGEN: Foram

feitas as alterações solicitadas na pauta previamente enviada aos Conselheiros; então a

Presidência do CGen encaminhou o assunto à votação. Votaram favoravelmente à aprovação

da pauta: Carlos Alberto Pittaluga Niederauer (MCTIC); Mercedes Maria da Cunha Bustamante

(SBPC); Clarissa Souza Della Nina (MRE); Fabricio Santana Santos (MAPA); Paulo Cezar

Garcia Brandão (MD); Natália Guerra Brayner (MinC); Ana Cláudia Oliveira (CNI); Rose

Hernandes (CNI); Rafael de Sá Marques (MMA); Roberta Freitas Lemos (MDSA); Claudia

Regina Sala de Pinho (CNPCT); Elizete Maria da Silva (CONDRAF); Cristiane Gomes Julião

(CNPl); André Fábio de Souza (MDIC); Elíbio Leopoldo Rech Filho (ABC); e Fábio Vaz Ribeiro

de Almeida (ABA). A pauta foi aprovada com 16 (dezesseis) votos favoráveis e nenhum voto

contrário. A Presidência do CGen iniciou o item seguinte da pauta. 2. Aprovação da Ata da 6a

Reunião Ordinária do CGEN: A Conselheira Mercedes Maria da Cunha Bustamante (SBPC)

verificou que o número de votos não seria suficiente para alcançar a maioria simples exigida

para que o item “Análise e deliberação sobre Impedimento de Conselheiro que exerceu suas

funções na deliberação do Processo AdminiStrativo nº 02001.007243/2010-74 e deliberação

sobre atos decorrentes" fosse incluído na pauta da ?ª Reunião Ordinária do CGen. A inclusão

do tema havia sido proposta pela Presidência do CGen, após a CONJUR/MMA manifestar

entendimento de que o(a) Conselheiro(a) suscitado(a) e que não se reconheça enquadrado(a)

nas hipóteses de impedimento ou suspeição não deve participar da votação do Plenário que

decida a questão, por ser diretamente interessado no resultado de tal votação, aplicando-se o

disposto no art. 18, inciso I e art. 19, ambos da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999. Após

novos debates e nova explanação do Ministério Público Federal e da CONJUR/MMA sobre o

poder de autotutela da Administração Pública, e sobre o dever de rever atos nos quais possa

existir qualquer afronta à legislação; e da explicação da Presidência do CGen de que a votação

tratava da revisão do caso concreto, os Conselheiros Marcio Antônio Teixeira Mazzaro (MAPA);

André Fábio de Souza (MDIC); e Elíbio Leopoldo Rech Filho (ABC) mudaram os votos

anteriormente proferidos. O Conselheiro Marcio Antônio Teixeira Mazzaro (MAPA) alterou seu

voto contrário à inclusão do tema na pauta da 8ª Reunião Ordinária do CGen para abstenção;

e os Conselheiros André Fábio de Souza (MDIC); e Elíbio Leopoldo Rech Filho (ABC) alteraram

seus votos de abstenção para favoráveis à inclusão do tema na pauta da 83 Reunião Ordinária

do CGen. Assim, foi atingido o número mínimo de votos necessários para alcançar a maioria

simples dos presentes para que fosse aprovado o encaminhamento de inclusão do item “Análise '

e deliberação sobre Impedimento de Conselheiro que exerceu suas funções na deliberação do

Processo Administrativo nº 02001 .007243/2010-74 e deliberação sobre atos decorrentes” fosse

incluído na pauta da 7a Reunião Ordinária do CGen. Finalizados os debates, foram feitas as

alterações solicitadas e a Presidência do CGen encaminhou a aprovação da Ata da Gª Reunião

Ordinária do CGen. Votaram favoravelmente a aprovação da ata: Carlos Alberto Pittaluga

Niederauer (MCTIC); Mercedes Maria da Cunha Bustamante (SBPC); Clarissa Souza Della Nina

(MRE); Fabricio Santana Santos (MAPA); Natália Guerra Brayner (MinC); Ana Cláudia Oliveira

(CNI); Marcos Abreu Torres (CNI); Rafael de Sá Marques (MMA); Roberta Freitas Lemos

(MDSA); Claudia Regina Sala de Pinho (CNPCT); Elizete Maria da Silva (CONDRAF); Cristiane

Gomes Julião (CNPl); Maira Smith (MJ); André Fábio de Souza (MDIC); Elíbio Leopoldo Rech

Filho (ABC); e Fábio Vaz Ribeiro de Almeida (ABA). AAta da Gª Reunião Ordinária do CGen foi

aprovada com 16 (dezesseis) votos favoráveis e nenhum voto contrário. Após finalizada a

votação, a Presidência do CGen encaminhou as discussões para o próximo item da pauta.ª

—- Ordem do Dia. Distribuição de processos para relatoria: A Presidência do CGen

coordenou o sorteio dos relatores dos processos administrativos. O processo nº

02001 .005519/2012-41, da requerente Aqia Química Industrial Ltda. (Polytechno Indústria
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Quimica Ltda), foi sorteado ao Ministério da Justiça e Segurança Pública. O processo nº

02001.005539/2012-12, da requerente Aqia Química Industrial Ltda. (Polytechno Indústria

Química Ltda), foi sorteado ao Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. O processo

nº 02001005538/2012478, da requerente Aqia Quimica Industrial Ltda. (Polytechno Indústria

Química Ltda), foi sorteado ao Ministério da Cultura. O processo nº 02001 .005535/2012-34, da

requerente Aqia Quimica Industrial Ltda. (Polytechno Indústria Química Ltda), foi sorteado ao

Ministério do Desenvolvimento Social e Agrário. O processo nº 02001 .005532/2012-09, da

requerente Aqia Química Industrial Ltda. (Polytechno Indústria Química Ltda), foi sorteado ao

Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações. O processo nº

02001.005602/2012-11, da requerente Aqia Quimica Industrial Ltda. (Polytechno Indústria

Química Ltda), foi sorteado ao Ministério da Defesa. O processo nº 02001 .005517/2012-52, da

requerente Aqia Quimica Industrial Ltda. (Polytechno indústria Quimica Ltda), foi sorteado à

Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência — SBPC. O processo n° 02001 .005540/2012-

47, da requerente Aqia Quimica Industrial Ltda. (Polytechno Indústria Química Ltda), foi

sorteado ao Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços. O processo n°

02001 .005518/2012-05, da requerente Aqia Quimica Industrial Ltda. (Polytechno Indústria

Química Ltda), foi sorteado à Confederação Nacional da Indústria - CNI (alínea 'c' do inciso II

do art. 7° do Decreto nº 8.772, de 2016). O processo nº 02001 .005522/2012-65, da requerente

Aqia Química Industrial Ltda. (Polytechno Indústria Química Ltda), foi sorteado à Confederação

Nacional da Agricultura - CNA. O processo nº 02001.005531/2012—56, da requerente Aqia

Quimica Industrial Ltda. (Polytechno Indústria Química Ltda), foi sorteado ao Conselho Nacional

de Política indigenista - CNPI. O processo nº 02001.005530/2012-10, da requerente Aqia

Quimica Industrial Ltda. (Polytechno Indústria Química Ltda), foi sorteado ao Ministério das

Relações Exteriores. O processo nº 02001.005528/2012-32, da requerente Aqia Quimica

Industrial Ltda. (Polytechno Indústria Química Ltda), foi sorteado ao Conselho Nacional de

Desenvolvimento Rural Sustentável - CONDRAF. Após finalizado o sorteio, a Presidência do

CGen encaminhou as discussões para o próximo item da pauta. 4. Criação de Câmaras

Setoriais. 4.1. (antigo item 4.2) Criação da Câmara Setorial da Academia. O Plenário

entendeu ser importante a participação de um representante da área de saúde do Governo e

propôs que o MCTIC assumisse a responsabilidade de fazer essa indicação na composição da

câmara. Após os debates, e realizadas todas as alterações propostas pelo Plenário a minuta de

deliberação previamente enviada, a Presidência do CGen encaminhou o assunto a votação.

Votaram favoravelmente a aprovação da Deliberação que cria a Câmara Setorial da Academia:

Carlos Alberto Pittaluga Niederauer (MCTIC); Mercedes Maria da Cunha Bustamante (SBPC);

Clarissa Souza Della Nina (MRE); Fabricio Santana Santos (MAPA); Paulo Cezar Garcia

Brandão (MD); Natália Guerra Brayner (MinC); Ana Cláudia Oliveira (CNI); Rose Hernandes

(CNI); Rafael de Sá Marques (MMA); Roberta Freitas Lemos (MDSA); Claudia Regina Sala de

Pinho (CNPCT); Elizete Maria da Silva (CONDRAF); Cristiane Gomes Julião (CNPI); Maira

Smith (MJ); André Fábio de Souza (MDIC); Elibio Leopoldo Rech Filho (ABC); e Fábio Vaz

Ribeiro de Almeida (ABA). A criação da Câmara Setorial da Academia foi aprovada com 17

(dezessete) votos favoráveis e nenhum voto contrário. A Presidência do CGen passou ao item

seguinte. 4.2. (antigo item 4.1) Criação da Câmara Setorial das Pogulações Indígenas,

Comunidades Tradicionais e Agricultores Tradicionais detentores de Conhecimento

Tradicional Associado ao Patrimônio Genético. Após os debates, e realizadas todas as

alterações propostas pelo Plenário à minuta de deliberação previamente enviada, a Presidência

do CGen encaminhou o assunto a votação. Votaram favoravelmente à aprovação da

Deliberação que cria a Câmara Setorial das Populações Indígenas, Comunidades Tradicionais

e Agricultores Tradicionais detentores de Conhecimento Tradicional Associado ao Patrimônio
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Genético: Rodrigo Justus de Brito (CNA); Carlos Alberto Pittaluga Niederauer (MCTIC);

Mercedes Maria da Cunha Bustamante (SBPC); Clarissa Souza Della Nina (MRE); Fabrício

Santana Santos (MAPA); Paulo Cezar Garcia Brandão (MD); Natália Guerra Brayner (MinC);

Ana Cláudia Oliveira (CNI); Rose Hernandes (CNI); Rafael de Sá Marques (MMA); Roberta

Freitas Lemos (MDSA); Claudia Regina Sala de Pinho (CNPCT); Elizete Maria da Silva

(CONDRAF); Cristiane Gomes Julião (CNPI); Maira Smith (MJ); André Fábio de Souza (MDIC);

Elíbio Leopoldo Rech Filho (ABC); e Fábio Vaz Ribeiro de Almeida (ABA). A criação da Câmara

Setorial das Populações Indígenas, Comunidades Tradicionais e Agricultores Tradicionais

detentores de Conhecimento Tradicional Associado ao Patrimônio Genético foi aprovada com

18 (dezoito) votos favoráveis e nenhum voto contrário. A Presidência do CGen passou ao

próximo item da pauta. 5. Cria ão de Câmara Temática com a atribui ão de a resentar

ºrogosta de Orientação Técnica sobre termos constantes do art. 43 do Decreto nº 8.772I

de 2016: O Plenário entendeu ser importante a participação de um representante da área de

saúde do Governo e propôs que o MDIC assumisse a responsabilidade de fazer essa indicação

na composição da câmara. Após os debates, e realizadas todas as alterações propostas pelo

Plenário à minuta de deliberação previamente enviada, a Presidência do CGen encaminhou o

assunto a votação. Votaram favoravelmente à aprovação da Deliberação que cria a Câmara

Temática, em caráter temporário, com a atribuição de apresentar proposta de Orientação

Técnica sobre termos constantes do art. 43 do Decreto nº 8.772, de 2016: Rodrigo Justus de

Brito (CNA); Carlos Alberto Pittaluga Niederauer (MCTIC); Paulo Cezar Garcia Brandão (MD);

Fabricio Santana Santos (MAPA); Natália Guerra Brayner (MinC); Ana Cláudia Oliveira (CNI);

Rose Hernandes (CNI); Rafael de Sá Marques (MMA); Roberta Freitas Lemos (MDSA); Claudia

Regina Sala de Pinho (CNPCT); Elizete Maria da Silva (CONDRAF); Cristiane Gomes Julião

(CNPI); Maira Smith (MJ); André Fábio de Souza (MDIC); Elíbio Leopoldo Rech Filho (ABC); e

Fábio Vaz Ribeiro de Almeida (ABA). A criação da Câmara Temática, em caráter temporário,

com a atribuição de apresentar proposta de Orientação Técnica sobre termos constantes do art.

43 do Decreto nº 8.772, de 2016 foi aprovada com 16 (dezesseis) votos favoráveis e nenhum

voto contrário. A Presidência do CGen passou ao item seguinte. 6. Alteração do Calendário

de Reuniões de 2017: A Presidência do CGen apresentou ao Plenário a sugestão de alteração

da data da 8ª Reunião Ordinária do CGen, inicialmente prevista para os dias 26 e 27 de abril,

para antecipa—Ia em uma semana. Após discussões sobre as datas sugeridas, a proposta de

alteração da data da 8ª Reunião Ordinária do CGen para os dias 19 e 20 de abril foi submetida

à aprovação do Plenário do Conselho. Votaram favoravelmente a antecipação da data de

realização da 8ª Reunião Ordinária do CGen: Rodrigo Justus de Brito (CNA); Carlos Alberto

Pittaluga Niederauer (MCTIC); Paulo Cezar Garcia Brandão (MD); Fabrício Santana Santos

(MAPA); Natália Guerra Brayner (MinC); Ana Cláudia Oliveira (CNI); Eliza Romano Delzot (CNI);

Rafael de Sá Marques (MMA); Roberta Freitas Lemos (MDSA); Claudia Regina Sala de Pinho

(CNPCT); Elizete Maria da Silva (CONDRAF); Cristiane Gomes Julião (CNPI); Maira Smith (MJ);

André Fábio de Souza (MDIC); Elíbio Leopoldo Rech Filho (ABC); e Fábio Vaz Ribeiro de

Almeida (ABA). A alteração da data de realização da 8a Reunião Ordinária do CGen foi aprovada

com 16 (dezesseis) votos favoráveis e nenhum voto contrário. A Presidência do CGen passou

ao próximo item da pauta. 7. Intergretação sobre os conceitos do Regimento Interno do

Conselho vigentes durante a 1ª Reunião; Extraordinária do CGen. 7.1. Conceito de

“assessoria”, conforme descrito no inciso II do art. 33 do Regimento Interno do CGen:

Não houve tempo hábil para finalizar os debates, que foram retomados no dia seguinte. Ao 22°

dia do mês de março de 2017, no anexo do Ministério do Meio Ambiente, localizado na SEPN

505, Bloco B, Edifício Marie Prendi Cruz, 1º andar, sala CT—O1, Brasília — DF, às 10:00 horas,

iniciou—se o segundo dia de trabalho da 7ª Reunião Ordinária do Conselho de Gestão do
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Patrimônio Genético — CGen. Estavam presentes osW
Ministério do Meio Ambiente

(MMA): Rafael de Sá Marques (tº suplente); Ministerio da Justiça e Segurança Pública (MJ):

Maira Smith (1ª suplente); Ministério das Relações Exteriores (MRE): Clarissa Souza Della Nina

(Titular); Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA): Fabrício Santana Santos

(Titular); Ministério da Cultura (MinC): Natália Guerra Brayner (Titular); Ministério do

Desenvolvimento Social e Agrário (MDSA): Roberta Freitas Lemos (2a suplente); Ministério da

Defesa (MD): Paulo Cezar Garcia Brandão (tº suplente) e Patrícia Siqueira de Medeiros (2a

suplente); Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços (MDIC): André Fábio de Souza

(Titular); Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações (MCTlC): Carlos Alberto

Pittaluga Niederauer (Titular); Confederação Nacional da Indústria (CNI): Marcos Abreu Torres

(tº suplente) e Rose Hernandes (2ª suplente); Confederação Nacional da Agricultura e Pecuária

(CNA): Rodrigo Justus de Brito (Titular) e João Carlos de Petribu de Carli Filho (tº suplente);

Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência (SBPC): Mercedes Maria da Cunha

Bustamante (Titular); Associação Brasileira de Antropologia (ABA): Fábio Vaz Ribeiro de

Almeida (tº suplente); Academia Brasileira de Ciências (ABC): Elibio Leopoldo Rech Filho

(Titular); Conselho Nacional dos Povos e Comunidades Tradicionais (CNPCT): Claudia Regina

Sala de Pinho (Titular) e Johnny Martins de Jesus (2° suplente); Conselho Nacional de

Desenvolvimento Rural Sustentável (CONDRAF): Elizete Maria da Silva (Titular); e Conselho

Nacional de Política Indigenista (CNPl): Cristiane Gomes Julião (2a suplente). Consultoria

Juridica do Ministério do Meio Ambiente (CONJUR/MMA): Rafael Gomes de Santana e

Pedro Allemand Vasques. Ministério Público Federal: Anselmo Henrique Cordeiro Lopes e

Gustavo K. Alcântara. Ouvintes: Amanda do Couto Ferrari (Aché Laboratórios Farmacêuticos -

Aché); João Emmanuel C. Lima (Aché); Victor Hugo (Barral M Jorge Consultores Associados);

Marla Raiany de 0. Silva (Cartório JK); Fernando Araújo dos Santos (Departamento de

Patrimônio Genético da Secretaria de Biodiversidade do Ministério do Meio Ambiente —

DPG/SBio/MMA); Maranda Rego de Almeida (DPG/SBio/MMA); Taíza de Almeida Batista

(DPG/SBio/MMA); Thiago Augusto Zeidan Vilela de Araújo (DPG/SBio/MMA); Thiego de Sousa

Cotrim (DPG/SBio/MMA); Ricardo A. O. Rodrigues (Dow Agrosciences); William Silva (Dow

Agrosciences); Ana Cláudia Nunes Sola (DuPont Pioneer); Luiz F. C. Roschel (Firmenich & Cia.

Ltda.); Bárbara Fellows Dourado (GSS Consultoria Sustentável - GSS); Caroline B. Graul (GSS);

Francine Hakim Leal Franco (688); Nurit Bensusan (Instituto Socioambiental - ISA); Cristina

Garcia (L'Oréal); Simone de A. Ribeiro (L'Oréal); Kátia Torres (Ministério da Saúde); Nínive

Aguiar ColoneIIo Frattini (Ministério da Saúde); Ana Paula Rodrigues Viana (Natura Inovação e

Tecnologia de Produtos Ltda. - Natura); Lauren Couto Brandi (Patri Relações Governamentais

e Políticas Públicas); Frineia Rezende (Reservas Votorantim); e Patrícia de Sousa Pereira

(Umbelino Lôbo Assessoria e Consultoria). Após a conferência de quórum, reiniciaram-se os

trabalhos da 7ª Reunião Ordinária do Conselho, a partir do seguinte item: 7. Interºretagão

sobre os conceitos do Regimento Interno do Conselho vigentes durante a 1ª Reunião

Extraordinária do CGen. 7.1. Conceito de “assessoria”, conforme descrito no inciso II do

art. 33 do Regimento Interno do CGen : Após os debates, o Plenário do CGen decidiu solicitar

formalmente a CONJUR/MMA um parecer escrito sobre o tema para a próxima Reunião

Ordinária, bem como que o tema fosse incluído como um dos primeiros itens para deliberação

na pauta da próxima Reunião Ordinária do Conselho. 7.2. Conceito de “voto de Qualidade”,

conforme descrito no § 1° do art. 14: e no inciso I do art. 55 do Regimento Interno do CGen:

Após os debates, o Plenário do CGen decidiu solicitar formalmente a CONJUR/MMA um parecer

escrito sobre o tema para a próxima Reunião Ordinária, bem como que o tema fosse incluído

como um dos primeiros itens para deliberação na pauta da próxima Reunião Ordinária do

Conselho. 8. (antigo item 9). Análise e deliberação sobre Imºedimento de Conselheiro gue



264 exerceu suas funções na deliberação do Processo Administrativo nº 02001.007243/2010-

265 74 e delibera ão sobre atos decorrentes: Este item foi mantido na pauta desta 7ª Reunião

266 Ordinária do CGen, devido à mudança de votos dos Conselheiros sobre o assunto, conforme

267 relatado no item “2. Aprovação da Ata da 6a Reunião Ordinária do CGen” desta Ata. Contudo, o

268 Plenário do CGen decidiu por incluir o tema na pauta da 8ª Reunião Ordinária do CGen. §_.

269 anti o item 8 .Análise e delibera ão sobre altera ão do Re imento interno do CGen: Não

270 houve tempo hábil para finalizar os debates, então o Plenário do CGen decidiu que o tema será

271 incluído na pauta de sua próxima Reunião Ordinária. lV. informes. 10. Relato sobre

272 documento encaminhado gela empresa Firmenich & Cia. Ltda: A Presidência informou ao

273 Plenário do CGen o recebimento de documento da empresa Firmenich & Cia. Ltda, que

274 questiona a aplicação do voto de qualidade {da Presidência do CGen na deliberação sobreo

275 processo administrativo nº 02001.0007361/2010-82 e solicita a revisão daquela decisão. O

276 Plenário do CGen decidiu incluir o assunto na pauta da próxima Reunião Ordinária do Conselho,

277 para que seja deliberada a solicitação da empresa. 11. Relato sobre ofício encaminhado aos

278 órgãos e entidades federais de proteção dos direitos, de assistência ou de fomento das

279 atividades das gogulações indígenas, comunidades tradicionais e agricultores

280 tradicionais gue deverão, a pedido dos detentores, assessorar as atividades de obtenção

281 de consentimento prévio informado e a negociação dos acordos de reºartição de

282 benefícios: A PreSidência informou ao Plenário do CGen que foi encaminhado aos órgãos e

283 entidades federais de proteção dos direitos, de assistência ou de fomento das atividades das

284 populações indígenas, comunidades tradicionais e agricultores tradicionais o Ofício que informa

285 sobre seu dever de, a pedido dos detentores, assessorar as atividades de obtenção de

286 consentimento prévio informado e a negociação dos acordos de repartição de benefícios. ª ,

287 (novo) Relato sobre o teste aberto do Sistema Nacional de Gestão do Patrimônio Genético

288 e do Conhecimento Tradicional Associado — SisGen: A Presidência informou ao Plenário do

289 CGen sobre o teste aberto do SisGen, a ser realizado nos dias 28 a 31 de março de 2017. _1_§_.

290 (antigo item 12.) Palavra Aberta aos Conselheiros: O Conselheiro Fabrício Santana Santos

291 (MAPA), coordenador do Grupo de Trabalho para discussão e aprovação de critérios para

292 definição do conceito de “variedades que tenham adquirido propriedades características

293 distintivas no Pais” informou ao Plenário do CGen que a próxima reunião do Grupo de Trabalho

294 acontecerá no dia 17 de abril, das 14h às 18h, na sede do Ministério da Agricultura, Pecuária e

295 Abastecimento. 14. (antigo item 13.) Encerramento. A Presidência do CGen, declarou

296 encerrada a 7a Reunião Ordinária do CGen. 0 Analista Ambiental, Thiago Augusto Zeidan Vilela

297 de Araújo (DPG/SBF/MMA), lavrou a presente Ata, conforme a degravação e transcrição desta

298 7ª Reunião Ordinária. &
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